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LIMITES À EDIÇÃO DE
MEDIDAS PROVISÓRIAS

Proposta votada em primeiro turno proíbe as sucessivas reedições
que têm caracterizado a utilização de MPs pelo Poder Executivo

O s
senadores

a p r o v a r a m
dive r sas

p ropos ta s ,
inclusive em

vo tação
m a n u a l

OPlenário do Senado aprovou ontem, em
primeiro turno, a proposta de emenda
constitucional que restringe a edição de

medidas provisórias pelo Poder Executivo. Se
for acolhida na votação em segundo turno, pre-
vista para a próxima semana, a matéria será
enviada à promulgação pelas Mesas da Câma-
ra e do Senado. A principal mudança decor-
rente da proposta é a proibição das sucessivas
reedições que têm caracterizado o instituto das
medidas provisórias. Desde a promulgação da
Constituição, em 1988, foram assinadas 6.026
MPs, entre edições e reedições. Estão tramitan-
do no Congresso 56 MPs, algumas com mais de
60 reedições.

Muda ICMS sobre

petróleo e pão deve

ficar sem bromato

PÁGINA 3

O Senado também aprovou ontem,

além de outras matérias, a proposta de

Geraldo Melo que transfere ICMS sobre

petróleo e energia elétrica para os

estados produtores. Outro projeto

acolhido proíbe o uso do bromato de

potássio no pão e em farinhas.

PÁGINA 4

CAS

Pode ser ampliado
uso do FGTS na

compra de imóvel
PÁGINA 11

CCJ

Confisco de terra onde houver
trabalho escravo passa em comissão

PÁGINA 8

Requerimento convidando o ministro
José Serra a explicar MP sobre planos

de saúde também foi votado na CAS

Jader se defende em
Plenário de acusações

PÁGINA 6

Jader voltou à tribuna para desmentir denúncias divulgadas pela imprensa
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PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLS nº 270/99, estabelece a
obrigatoriedade de aplicação de no mínimo
22% dos recursos do sistema BNDES para
financiamento de projetos do setor de
agroindústria; PDLs autorizando a execução
de serviço de  radiodifusão de som e imagem;
e Requerimento nº 327/01, da senadora
Marina Silva, solicitando que, sobre o PDL
nº 145/01, além da comissão constante do
despacho inicial de distribuição, seja ouvida,
também, a de Constituição, Justiça e
Cidadania.

PREVISÃO
PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

Fiscalização sobre Metrô de
Brasília espera dados do TCU

Senadores da CFC decidiram que subcomissão incumbida de averiguar
aplicações de recursos só será instalada após receber as informações

A subcomissão que irá fisca-
lizar as aplicações dos recur-
sos federais destinados às
obras do metrô de Brasília so-
mente será instalada depois
que a Comissão de Fiscalização
e Controle (CFC) do Senado re-
ceber as informações sobre as
obras, pedidas ao Tribunal de
Contas da União (TCU). Os se-
nadores consideram mais con-
veniente que a subcomissão
passe a funcionar quando a  CFC
estiver de posse desses dados. Na
reunião de ontem, foi decidido que
as informações deverão ser envia-
das pelo TCU nos próximos dez
dias.

Atendendo a requerimento do
senador Valmir Amaral (PMDB-
DF), aprovado pela comissão no
dia 13 de junho passado, o presi-
dente da CFC, senador Ney Suas-
suna (PMDB-PB), enviou ofício ao
presidente do TCU, ministro
Humberto Souto, pedindo cópias
de todos os processos referentes a
auditorias, inspeções e tomadas de
contas realizadas nas obras do me-
trô do Distrito Federal. Foram soli-

citadas, ainda, informações sobre
as providências adotadas para cor-
rigir eventuais irregularidades en-
contradas e sobre o montante de
recursos da União repassados para
essas obras.

A CFC aprovou ainda a criação
de uma subcomissão temporária
destinada a investigar as causas do
descumprimento de decisão judi-
cial que obriga o Banco do Nor-
deste do Brasil (BNB) a ressarcir a
empresa Agroindustrial e
Reflorestadora Ltda. (Arisa) de
prejuízos financeiros a ela causa-
dos. A decisão atendeu a requeri-
mento apresentado pelo senador
Luiz Otávio (sem partido-PA), no

qual ele justifica que a demora
no pagamento traz prejuízo ao
erário público, uma vez que o
Supremo Tribunal Federal
(STF) determinou a incidência
de multa diária sobre o valor a
ser pago pelo BNB.

A comissão aprovou outro
requerimento, do senador We-
llington Roberto (PMDB-PB),
solicitando à Eletrobrás envio
de esclarecimentos ao Senado

sobre o montante dos recursos ob-
tidos com o empréstimo compul-
sório instituído pelo Decreto-Lei nº
1.512/76 e como eles foram aplica-
dos. Wellington considera impor-
tante que essas informações sejam
avaliadas, especialmente no mo-
mento em que o país vive uma gra-
ve crise no setor energético.

A CFC decidiu realizar uma audi-
ência pública conjunta com a Co-
missão de Educação (CE) para
analisar a auditoria realizada no
Programa Nacional do Livro Didá-
tico. Os senadores consideram não
dispor de dados suficientes para
examinar a matéria e solicitaram
informações complementares à CE.

O Senado deve votar hoje o pro-
jeto que estabelece a obrigatorie-
dade de aplicação de 22% dos re-
cursos do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) no financiamento do
setor de agroindústria. De acor-
do com o senador Álvaro Dias
(PSDB-PR), autor do projeto, é
fundamental que seja retomado
o crescimento da agroindústria no
país, afetada pela alta dos juros.

Ainda na mesma sessão, o Se-
nado vota sete decretos legislati-
vos que autorizam o funciona-
mento das seguintes rádios: As-
sociação de Rádio Comunitária
Alternativa, na cidade de Bicas
(MG); Associação Comunitária de
Desenvolvimento Social, Cultural
e Artístico �Amiga�, em Registro
(SP); Universidade de São Paulo,
em Ribeirão Preto (SP); Fundação
Educativa e Cultural Alto Paraíba,
em Patos de Minas (MG); Associa-
ção e Movimento Rádio Bom Con-
selho FM, em Bom Conselho (PE);
e Associação Comunitária de Co-
municação de Barro Duro em
Barro Duro (PI).

Crédito do BNDES
à agroindústria

será votado hoje

Amanhã é o último dia do pra-
zo para que comissão mista do
Congresso  encarregada de anali-
sar o veto presidencial ao projeto
que reduz os valores da taxa de
fiscalização da instalação por es-
tação para as emissoras de rádio
e tevês educativas emita parecer
sobre a matéria. O Congresso Na-
cional deverá examinar o veto até
o dia 27 de agosto.

O projeto é de autoria da sena-
dora Emilia Fernandes (PT-RS) e

A sessão do Congresso Nacional
convocada para a noite de ontem,
em que  deveriam ser votadas
diversas medidas provisórias, foi
suspensa pelo presidente interino
do Senado, Edison Lobão (PFL-
MA), após intenso debate em torno
da legitimidade do exercício da
presidência do Congresso e sobre
quem deveria assumir o cargo.
Líderes partidários na Câmara dos
Deputados declararam obstrução
permanente e a oposição anunciou
disposição de contestar junto ao
Supremo Tribunal Federal (STF) a
constitucionalidade dos atos de
Lobão.
Segundo entendimento dos
deputados Walter Pinheiro (PT-BA)
e Miro Teixeira (PDT-RJ), Lobão, na
condição de interino, não poderia
convocar e presidir sessões
conjuntas, ficando esta
responsabilidade para o vice-
presidente do Congresso Nacional,
deputado Efraim Morais (PFL-PI),
que seria o sucessor natural, uma
vez que o presidente Jader
Barbalho (PMDB-PA) está
licenciado. Os demais partidos
seguiram e apoiaram a
argumentação dos dois líderes.
O deputado Inocêncio Oliveira
(PFL-PE) lembrou que Lobão nem
sequer faz parte da Mesa do
Congresso e propôs a realização de
uma reunião entre as lideranças
partidárias e as Mesas do Senado e
da Câmara para decidirem a
questão. Lobão acatou a proposta e
anunciou que a reunião será
convocada oportunamente. O
presidente interino elogiou o nível
dos debates e afirmou o desejo dele
e de Efraim de proceder de forma
legal e formal.
 � Não há uma competição de
vaidades entre eu e o
deputado Efraim. O que não é
possível é o senador Lobão ou
o deputado Efraim presidirem
ilegalmente uma sessão �
assinalou o presidente interino
do Senado.

Comissão tem prazo até
amanhã para analisar veto

visa  fixar para as emissoras edu-
cativas um desconto sobre os va-
lores estabelecidos para os servi-
ços de rádio e televisão comerci-
al, de forma progressiva: 20%
para as estações instaladas em
municípios com população entre
150 mil e 250 mil habitantes; 40%
nos que têm entre 100 mil e 150
mil habitantes; 60% no caso de
municípios com população entre
50 mil e 100 mil habitantes; e 80%
de desconto para as estações ins-

Edison Lobão
suspende sessão
do Congresso

t a l a d a s
em muni-
c í p i o s
com até
50 mil ha-
bitantes.

No veto
à propos-
ta, o pre-
sidente da
República
alega que
o projeto de lei  é inconstitucio-
nal, porque a matéria só poderia
ser tratada em lei complementar.
Os senadores Arlindo Porto (PTB-
MG) e Osmar Dias (sem partido-
PR) integram a comissão mista.

Projeto que reduz
taxa é de autoria de

Emilia Fernandes

 Amaral pediu dados sobre Metrô. Wellington
quer informações da Eletrobrás sobre compulsório
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O Plenário aprovou ontem,
em primeiro turno, a proposta
de emenda constitucional
(PEC) que restringe a edição de
medidas provisórias. Foi man-
tido o texto oriundo da Câma-
ra dos Deputados e, se o mes-
mo ocorrer na votação em se-
gundo turno, prevista para a
próxima semana, a matéria será
enviada à promulgação, pelas
Mesas da Câmara e do Senado.

Conforme a proposta, a MP
passará a vigorar por 60 dias.
Caso os deputados e senadores
não terminem a sua votação até
o final desse período, a medida
provisória ganhará outros 60
dias de vigência, e terá priori-
dade sobre outras matérias da
pauta, em cada uma das Casas
do Congresso. Se ao final de 120
dias a Câmara ou o Senado não
tiverem concluído a votação, a
MP perderá eficácia desde a
edição. Atualmente, as medidas
provisórias têm validade de 30
dias, mas o presidente da Re-
pública as reedita mensalmen-
te, sendo que algumas delas es-
tão em vigor há mais de seis
anos.

A PEC, apresentada original-
mente em 1995 pelo então se-
nador Esperidião Amin, atual
governador de Santa Catarina,
recebeu 66 votos favoráveis,
um contrário e uma abstenção,
e contou com o apoio unânime
das lideranças partidárias no
Senado. O líder do governo, se-
nador Romero Jucá (PSDB-RR),
disse que o Executivo se empe-
nhou na aprovação da matéria,
que �fortalece o Congresso Na-
cional�. Para o senador Hugo
Napoleão (PI), líder do PFL, a
aprovação da matéria repre-
senta o aperfeiçoamento das
instituições democráticas.

Apesar de considerar que o
texto contém concessões exage-
radas à prerrogativa de edição
de MPs, o senador Ademir An-
drade (PSB-PA) sustentou ser
necessária a sua aprovação, de-
vido à urgência de se evitarem
abusos por parte do Executivo.

Senadores aprovam restrição
ao uso de medidas provisórias

Conforme a PEC, que será submetida ainda a segundo turno de discussão e votação, se exame
da MP não for concluído no prazo de 120 dias, ela perderá eficácia desde sua edição

PEC evitará sucessivas reedições de MPs

Aprincipal alteração imposta pela propos-
ta de emenda à Constituição (PEC) que
limita o uso de medidas provisórias (MPs)

pelo Poder Executivo é a proibição das sucessi-
vas reedições que têm caracterizado o institu-
to. Desde a promulgação da Constituição, em
1988, foram assinadas 6.026 MPs, entre edições
e reedições. Atualmente há 56 medidas trami-
tando no Congresso, algumas com mais de 60
reedições.

A MP nº 2.162, por exemplo, que dispõe sobre
a emissão de Notas do Tesouro Nacional e so-
bre aumento de capital do Banco do Brasil, já se
encontra na 71ª reedição. A reestruturação dos
bancos estaduais, que resultou na privatização
de diversas instituições, foi feita por meio de
MP, que já foi reeditada 69 vezes.

O ex-presidente José Sarney editou 147 MPs.
No governo Fernando Collor foram 160, 505 na
Presidência de Itamar Franco, 2.609 no primei-
ro mandato do presidente Fernando Henrique
e 2.605 no segundo mandato, em curso.

A proposta aprovada ontem � a deliberação

do Senado precisa ser confirmada em segundo
turno � estabelece que as MPs não vigorarão
por mais de 120 dias. Atualmente, as MPs têm
validade de 30 dias, porém o presidente da Re-
pública as reedita mensalmente.

Pelo texto aprovado na Câmara no dia 1º e
confirmado pelo Senado, se ao final de 120 dias
a Câmara ou o Senado não tiverem concluído a
votação, a medida provisória perderá sua efi-
cácia.

Outra modificação é a proibição de editar MPs
para regulamentar artigos da Constituição alte-
rados entre 1º de janeiro de 1995 e a data da
promulgação da PEC.

Conforme a proposta, fica proibida ainda a
edição de medida provisória sobre matérias re-
lativas à cidadania, direitos políticos, confis-
co de dinheiro em contas correntes e poupan-
ça e matéria fiscal, sem que seja cumprido o
princípio da anualidade. Também não poderá
ser editada medida provisória sobre diretrizes
orçamentárias e créditos suplementares ao Or-
çamento da União.

 Romero Jucá disse que o
Executivo se empenhou na

aprovação da matéria

Para Hugo Napoleão, emenda
representa aperfeiçoamento das

instituicões democráticas

Ademir Andrade apontou
urgência de se evitarem abusos

por parte do Executivo

O senador Álvaro Dias (PSDB-PR)
afirmou ontem esperar que os de-
putados estaduais do Paraná reflitam
e votem contra o projeto que autori-
za a venda da empresa de energia do
estado, a Copel. Ele informou que
estudantes contrários à votação do
projeto suspenderam a sessão de
ontem da Assembléia Legislativa. Ál-
varo disse não entender como o go-
verno insiste na privatização da Co-
pel quando 90% da população, de
acordo com pesquisa realizada, se
manifesta contra a medida.

� Mais uma vez, os estudantes se
constituem em exemplo e procla-
mam a sua incrível capacidade de in-
dignação. Eles abandonaram suas
escolas e invadiram a Assembléia Le-
gislativa do Paraná, que deveria ser
caixa de ressonância das aspirações
populares, mas que teima em se trans-
formar em braço avançado do go-
verno para agredir as aspirações da
sociedade � afirmou.

Para o senador, o que mais es-
panta no caso é a prática corrupta
de aliciamento para a aprovação da
matéria, conforme denúncia de al-
guns deputados. Na verdade, disse
o senador, �todo o processo é vici-
ado�, inclusive a partir do edital, di-
rigido, segundo algumas acusações,
para beneficiar uma empresa ale-
mã. A avaliação da empresa tam-
bém é contestada por especialistas,
que estimam o seu preço em US$ 22
bilhões, enquanto o governo a ofe-
rece por US$ 9 bilhões, frisou. De
acordo com o senador, caso os de-
putados aprovem o projeto, resta-
rá o Poder Judiciário para impedir
o leilão da Copel.

Álvaro Dias, que compareceu à As-
sembléia  para acompanhar a discus-
são, sustentou que a venda da em-
presa contraria de forma imoral o
interesse público, já que o governo
estadual está em fim de mandato. Ál-
varo lembrou que o próprio gover-
no federal recuou da venda de Fur-
nas pelo mesmo motivo.

Álvaro Dias pede a
deputados rejeição
da venda da Copel

Venda da empresa contraria
de forma imoral o interesse
público, afirma Álvaro Dias
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Jefferson preside
órgão de controle da
área de inteligência
O órgão de controle externo das ins-

tituições nacionais de inteligência será
presidido, até o final do ano, pelo se-
nador Jefferson Péres (PDT-AM). Ele
foi eleito ontem e comandará a dis-
cussão da mensagem do Executivo que
estabelece as diretrizes da política na-
cional de inteligência.

Instalado em novembro do ano
2000, o órgão é composto pelos lí-
deres da maioria na Câmara dos De-
putados, Jutahy Júnior (PSDB-BA), e
no Senado, Renan Calheiros (PMDB-
AL); das minorias, o deputado Walter
Pinheiro (PT-BA), e o senador José
Eduardo Dutra (PT-SE); e os presi-
dentes das comissões de Relações Ex-
teriores das duas Casas � o deputado
Hélio Costa (PMDB-MG) e o senador
Jefferson Péres.

O deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB-
PR), que fazia parte da comissão até
julho passado e elaborou um relatório
sobre a mensagem do governo, deve
participar do órgão.

Aceitas indicações
de embaixadores
e ministro do TCU

Por 61 votos favoráveis, 5 contrári-
os e 2 abstenções, o Plenário do Sena-
do aprovou ontem mensagem do pre-
sidente da República indicando o nome
de Benjamin Zymler para exercer o
cargo de ministro do Tribunal de Con-
tas da União (TCU), na vaga decorren-
te da aposentadoria do ministro Bento
José Bugarin.

A indicação do diplomata Sérgio
Augusto de Abreu Lima Sobrinho como
embaixador plenipotenciário do Brasil
junto ao Equador foi aprovada por 59
senadores e rejeitada por 5, com 2
abstenções.

Numa terceira votação secreta, o
Senado aprovou o nome do diplomata
Rui Antunes Neves Pinheiro de Vas-
concellos para exercer o cargo de em-
baixador na Tunísia, por 62 votos fa-
voráveis, 5 contrários e 1 abstenção.

Duas rádios
comunitárias

ganham concessão
O Plenário aprovou ontem duas

concessões para exploração de ser-
viços de radiodifusão comunitária.
Foram beneficiadas a Associação
Comunitária do Cruzeiro, na cida-
de de Umirim  (CE) e a Associação
Casa de Apoio à Criança e ao Ado-
lescente, na cidade de Autazes
(AM). Os decretos legislativos vão
à promulgação.

Em primeiro turno, o Senado
aprovou ontem proposta de emen-
da à Constituição do senador Geral-
do Melo (PSDB-RN) eliminando dis-
positivos que transferem para os es-
tados consumidores a cobrança de
ICMS (Imposto sobre Circulação de
Mercadorias) nas operações inte-
restaduais com petróleo, lubrifican-
tes, combustíveis líquidos e gasosos
e energia elétrica.

A proposta foi aprovada por 66
votos a zero e voltará a ser discuti-
da em três sessões ordinárias, antes
de ser votada em segundo turno.
No início da votação, Geraldo Melo
avisou que a iniciativa era também

Proposta de emenda à Constituição de iniciativa de Geraldo Melo
e outros parlamentares foi aprovada por 66 votos a zero

dos senadores José
Agripino (PFL-RN),
Fernando Bezerra
(PTB-RN) e 30 outros
parlamentares.

Na justificativa do
projeto, Geraldo
Melo argumentou
que a não-incidência
de ICMS sobre essas
operações interesta-
duais não beneficia
os usuários de tais
produtos e ainda pu-
ne o estado produtor de petróleo,
proibindo-o de arrecadar o tributo.

Ele também afirmou que, ao

transferir para o es-
tado consumidor to-
da a receita dessa co-
brança, a Constitui-
ção hoje consagra
um mecanismo de
transferência de ren-
da das regiões mais
pobres para as mais
ricas, que são as con-
sumidoras. Isso por-
que, assemelhado a
uma espécie de im-
posto de consumo, o

ICMS foi descaracterizado como tri-
buto sobre a circulação de merca-
dorias.

O Senado aprovou
em último turno on-
tem, por 53 votos a
favor, 8 contra e 3 abs-
tenções, proposta de
emenda constitucio-
nal que autoriza os
tribunais de contas
dos estados e municí-
pios a realizarem con-
curso público para es-
colha de seus conse-
lheiros e membros
dos conselhos de
contas. Até agora, esses cargos são
preenchidos por indicação política,
seguindo norma adotada para o Tri-
bunal de Contas da União (TCU).

O autor da proposta, senador Ál-
varo Dias (PSDB-PR), argumenta
que muitos governadores, prefeitos
e assembléias concordam com o

Conselheiros de tribunais de contas
deverão ser escolhidos por concurso

concurso público,
mas enfrentam um
artigo da Constitui-
ção que determina
aos estados e muni-
cípios seguirem a
norma adotada para
o TCU, �no que cou-
ber�. Agora, se a Câ-
mara  também apro-
var a mudança
constitucional, po-
derão ser realizados
concursos públicos.

A alteração constitucional teve
sua aprovação recomendada pelo
relator, senador Jefferson Péres
(PDT-AM), para quem o concurso
ajudará até mesmo no ajuste fiscal
de estados e municípios, pois po-
dem ser eliminadas as indicações
políticas para conselheiros dos tri-

bunais de contas. Ele observa que
um indicado político pode acabar
examinando as contas do prefeito
ou governador também de forma
política.

Jefferson lembrou que há hoje
descrença quanto à atuação inde-
pendente dos tribunais e conselhos
de contas e muitas vezes se questio-
na até mesmo sua necessidade.

Os senadores rejeitaram a retira-
da de algumas expressões do texto
do projeto, proposta pelo senador
Waldeck Ornélas (PFL-BA). Se apro-
vada a emenda de destaque do se-
nador baiano, os tribunais dos esta-
dos e municípios não precisariam
cumprir algumas normas adotadas
para o TCU na indicação de seus
membros, como idade mínima de
35 anos e experiência profissional
de dez anos do escolhido.

Álvaro Dias propôs a
mudança constitucional
aprovada pelo Senado

O Senado aprovou projeto de
lei originário da Câmara dos De-
putados propondo modificação
na  legislação trabalhista para exi-
gir que, no caso de pagamento em
juízo de verbas rescisórias ao tra-
balhador, as parcelas incontro-
versas da rescisão contratual de-
vam ser pagas pelo empregador à
data do comparecimento peran-
te a Justiça do Trabalho, sob pena
de acréscimo de 50%. O projeto
vai à sanção presidencial.

A matéria tramitou na Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS),
onde o relator, senador Juvêncio
da Fonseca (PMDB-MS), apresen-
tou parecer favorável, argumen-
tando que a nova redação desse
artigo da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT) irá impedir que al-
guns tribunais interpretem a par-
te incontroversa apenas como o
salário básico do empregado, sem
incluir direitos consagrados como
férias e décimo terceiro salário.

Segundo Juvêncio, a nova regra
prevendo acréscimo de 50% sobre
a parte da indenização considerada
�sem controvérsias� desestimulará
os empregadores a optar pelo tor-
tuoso caminho da Justiça do Traba-
lho para reduzir custos. �A medida
é justa, porque protege o crédito
pertencente ao trabalhador�, disse.

Rescisões na Justiça do
Trabalho terão novas regras

Geraldo Melo: sistema
atual pune o estado
produtor de petróleo

Em votação simbólica, o Sena-
do aprovou ontem projeto de lei
originário da Câmara dos Depu-
tados proibindo o uso do bro-
mato de potássio nas farinhas, no
preparo de massas e nos produ-
tos de panificação, como pães,
bolos, biscoitos e tortas. Os in-
fratores ficam sujeitos a penas
que variam da advertência e
apreensão dos produtos à inter-
dição do estabelecimento e can-
celamento do alvará. O projeto
vai à sanção presidencial.

O relator do projeto na Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS),
senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE), argumentou, em seu pare-
cer favorável, que estudos da Or-
ganização Mundial de Saúde de-
monstram que a utilização do
bromato de potássio na panifica-
ção produz efeito carcinógeno e
provoca a destruição das vitami-
nas do complexo B, especialmen-
te a tiamina e a riboflavina, difi-
cultando a recuperação de paci-
entes com doenças crônico-
degenerativas.

Uso do bromato
de potássio no

pão será proibido

Em razão de terem sido apresen-
tadas emendas em Plenário, o Se-
nado adiou a votação do projeto
que inclui representantes dos mu-
nicípios no conselho da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus
(Suframa) e da proposta que cria o
Fundo de Desenvolvimento da Ama-
zônia Ocidental.

De iniciativa do senador Mozaril-
do Cavalcanti (PFL-RR), a proposta
de alteração do conselho da Sufra-
ma recebeu emenda do próprio au-
tor, com o argumento de que o or-
ganismo cresceu tanto que é neces-
sário incluir outros representantes
em seu colegiado.

Com duas emendas de Plenário,
foi enviada à CCJ a proposta do Fun-
do da Amazônia Ocidental. Único se-
nador a manifestar-se ontem sobre a
matéria, Luiz Otávio (sem partido-PA)
defendeu a viabilização de recursos
para investimento na Amazônia.

A requerimento do autor, sena-
dor Álvaro Dias (PSDB-PR), o Ple-
nário adiou para 4 de setembro a
votação da proposta de emenda
constitucional que autoriza o es-
trangeiro residente há pelo menos
oito anos no Brasil a votar nas elei-
ções municipais e a disputar man-
dato de vereador.

Apresentação
de emendas

adia votações

Juvênc io :
c rédito

pertencente ao
t raba lhador

será protegido

Estado produtor poderá
ter ICMS sobre petróleo
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O senador Ricar-
do Santos (PSDB-
ES) informou ontem
ao Plenário que en-
caminhou aos presi-
dentes das comis-
sões de Assuntos
Econômicos (CAE) e
de Relações Exterio-
res e Defesa Nacio-
nal (CRE) requeri-
mento solicitando a
realização de audi-
ência pública con-
junta para debater a situação do
aço brasileiro, cuja exportação
vem sofrendo restrições por par-
te dos Estados Unidos. Ele con-
clamou o Senado a participar
permanentemente do esforço de
dinamizar as vendas brasileiras
ao exterior, lutando contra o
protecionismo internacional.

Para Ricardo Santos, há uma
contradição entre as recomenda-
ções dos países ricos, que incen-
tivam o fluxo de comércio inter-
nacional, e suas ações, que au-
mentam, internamente, as medi-
das protecionistas. É o caso, ci-
tou, dos Estados Unidos e da
União Européia, que bloqueiam o
acesso dos países mais pobres e
emergentes aos seus mercados.

O caso do aço brasileiro é um
exemplo, disse o senador. Com a
posse do presidente George W.
Bush, as pressões da indústria mi-
nero-siderúrgica norte-america-
na voltaram-se contra a importa-
ção dos semi-elaborados do aço
brasileiro, que somaram US$ 630
milhões no ano passado.

O Executivo norte-americano
iniciou, no dia 22 de julho passa-

Santos propõe debate sobre situação do aço

Requerimento apresentado
ontem pelo senador Tião Viana
(PT-AC) solicita que o Senado
formule voto de censura aos ci-
entistas Panayiotis Zavos, Seve-
rino Antinori e Brigitte Boisseli-
er, apontando a indignação dos
brasileiros frente ao anúncio de
que irão clonar seres humanos.
O senador lembrou os riscos que
a prática da clonagem envolve,
acrescentando que a iniciativa
é considerada moral e cientifi-
camente inaceitável por parte
da comunidade científica e no-
civa ao patrimônio genético da
Humanidade.

� Tal decisão, que fere todos
os princípios éticos e filosóficos
até agora defendidos pelas so-
ciedades, encontrou um único
paralelo ao longo da história da
Humanidade, qual seja, aquele
da eugenia, colocada em práti-
ca durante a Segunda Gerra
Mundial sob os auspícios do na-
zismo � afirma o senador na jus-
tificação da proposta.

Para o senador, a experiência
científica representará um �des-
respeito absoluto� ao mais ele-
mentar dos direitos humanos, que
é a preservação do código genéti-

Cerca de 200 policiais femininas de vários estados brasileiros
reuniram-se ontem com o senador Romeu Tuma (PFL-SP). Elas
solicitaram a extensão, às profissionais do sexo feminino, dos be-
nefícios concedidos aos policiais.

Segundo o senador, as vendas do produto vêm sendo prejudicadas devido à política protecionista dos Estados
Unidos, especialmente, e da União Européia. Para ele, o Senado deve participar ativamente da dinamização do setor

do, nova investiga-
ção para determi-
nar a existência de
prejuízo ou ameaça
ao setor minero-si-
derúrgico. Caso a
denúncia seja consi-
derada procedente,
o governo pode de-
cidir pelo subsídio às
indústrias afetadas e
impor restrições à
importação do aço
brasileiro. �Trata-se

de uma ameaça concreta às nos-
sas exportações�, alertou Ricar-
do Santos.

O governo brasileiro, conforme
o senador, evoluiu de uma ação
nos bastidores para uma atuação
mais visível e enérgica. O Senado,
por sua vez, avaliou, pode e deve
contribuir no esforço de proteção
ao aço brasileiro, assim como deve
trabalhar pelas exportações bra-
sileiras de fumo, suco de laranja e
outros produtos agrícolas que
enfrentam concorrência de pro-
dução altamente subsidiada pelos
Estados Unidos e União Européia.

Em aparte, o senador Paulo
Hartung (PPS-ES) concordou
com a necessidade de o Senado
ter presença nos temas ligados ao
comércio exterior. As exporta-
ções brasileiras não têm aumen-
tado, embora apresentem preço
e qualidade, em função da impo-
sição de barreiras não-tarifárias,
afirmou. Também em aparte, o
senador Ney Suassuna (PMDB-PB)
disse que governo e empresários
precisam empreender uma cruza-
da para a decolagem das exporta-
ções brasileiras.

Viana sugere voto de censura
a clonagem do ser humano

Para Ricardo Santos,
subsídio ao aço dos EUA

prejudica o Brasil

O presidente interino do Senado, Edison Lobão (PFL-MA), rece-
beu na tarde de ontem visita de cortesia do líder mundial da Igre-
ja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias, Russel M. Nelson. O
religioso estava acompanhado pelo deputado Moroni Torgan
(PFL-CE), que é integrante da instituição.

co. Ele afirma que esses experi-
mentos ameaçam a diversidade
humana e animal, colocando em
risco a evolução das espécies.

Tião Viana afirmou ao Plená-
rio que o Parlamento brasileiro
deve tomar a responsabilidade de
ter conhecimento técnico da ma-
téria e pronunciar-se claramen-
te sobre o assunto, que diz res-
peito ao futuro da espécie huma-
na. O senador considera que a
manipulação genética é um
divisor de águas entre os velhos
e os novos tempos, �somente
comparável, em importância fi-
losófica, à descoberta de Galileu
Galilei�, que demonstrou que a
Terra girava ao redor do Sol.

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) afirmou que a audi-
ência pública realizada terça-fei-
ra com os ministros da Fazenda,
Pedro Malan, e do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, Martus
Tavares, além do presidente do
Banco Central, Armínio Fraga,
transcorreu �em nível extrema-
mente elevado�. Ele se disse sur-
preso com �declarações ácidas�
a respeito do debate atribuídas
a ele por órgão de imprensa.
�Acho que foi uma grande tarde
de debates, muito proveitosa.�

Duas questões foram levan-
tadas por Suassuna no encon-
tro com a equipe econômica. A
primeira, relacionada com a
possibilidade de o governo in-
sistir na taxação de inativos. A
segunda, a respeito das pers-
pectivas de correção do salário
mínimo. O senador admitiu que
a posição do governo indican-
do o envio de proposta de ta-
xação de aposentados tem jus-
tificativa. �Apesar de a respos-
ta não ter sido das mais agradá-
veis, concordo que, em econo-
mia e administração, não há mi-
lagre. Não se pode tirar dinhei-
ro de onde não foram postos
recursos�, afirmou a respeito
das necessidades de arrecada-
ção do governo.

Suassuna se mostrou mais oti-
mista ante a perspectiva de rea-
juste do salário mínimo que re-
ponha as perdas do último ano.
�Está na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias a garantia de corre-
ção. Espero que se dê nos índi-
ces que a sociedade quer.�

Ney Suassuna
ressalta debate
com ministros

Para  T ião  V iana ,  a  c l onagem
põe  em r i s co  a  d i ve r s idade

humana  e  an ima l

Aud iênc ia  de  te r ça- fe i ra  fo i
�mu i to  p rove i t o sa� ,  segundo

Ney  Suassuna

EDISON LOBÃO RECEBE LÍDER DOS MÓRMONS POLICIAIS FEMININAS REIVINDICAM BENEFÍCIOS
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Em seu primeiro discurso
no Plenário após licenciar-
se da Presidência  do Sena-
do, o senador Jader Barba-
lho (PMDB-PA) rebateu, na
tarde de ontem, as denúnci-
as contra ele que vêm sen-
do examinadas pelo Conse-
lho de Ética e Decoro Parla-
mentar. Jader se disse ino-
cente e afirmou ter pedido
licença do cargo para per-
mitir que os parlamentares
avaliem sem constrangimen-
to e serenamente todas as
denúncias.

� Desconheço, na histó-
ria republicana, gesto semelhante
� afirmou.

O senador disse que chegou à
Presidência do Senado com o

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) afirmou que o presi-
dente licenciado do Senado, Ja-
der Barbalho, �marcou pontos�
com a defesa feita em Plenário
ontem. �Jader teve uma postura
firme, tranqüila, até com uma pi-
tada de ironia�, avaliou Suassuna,
para quem o senador paraense
tem condições de reverter o qua-
dro negativo que enfrenta.

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS), por sua vez, afirmou que es-
perava que o senador paraense
renunciasse à Presidência do Se-
nado, o que, em sua opinião, se-
ria a saída política mais adequada
para permitir que as denúncias
que o envolvem fossem melhor
investigadas. Simon afirmou ain-
da que é necessário avaliar com
profundidade as provas do caso
de desvio de recursos do Banco
do Estado do Pará (Banpará).

� Nem uma matéria de revista
nem o discurso do Jader vai me
convencer para este ou aquele
lado � disse.

Ao se pronunciar sobre o dis-
curso de Jader, o senador Paulo
Hartung (PPS-ES) afirmou que ele
não convenceu o Senado e o Mi-
nistério Publico, que devem apro-
fundar as investigações. De acor-
do com o parlamentar do PPS,
ainda existem muitas dúvidas so-
bre o caso Banpará e a aquisição
da fazenda Chão Preto, que per-
manecem sem explicação.

No seu entendimento, Jader
tentou se aproveitar do fato de
a revista IstoÉ ter utilizado uma
fita contendo gravações falsas,
que o ligariam a um suposto es-
quema de propina, para desqua-
lificar as outras provas existen-
tes contra ele. Quanto à afirma-
ção de Jader, de que a nota téc-
nica sobre o desvio de recursos
do Banpará teria sido assinada
por assessores, Hartung classi-
ficou esse argumento de irrele-
vante.

Jader Barbalho volta à tribuna do
Senado para rebater acusações

Suassuna elogia
firmeza, Hartung
mantém dúvidas

Senador explica ter pedido licença do cargo para permitir que os parlamentares
avaliem sem constrangimento e serenamente todas as denúncias

apoio da maioria absoluta dos
parlamentares e lembrou que as
denúncias agora sob exame do
conselho já haviam sido apresen-

tadas antes mesmo
da eleição. Ressal-
tou que o Senado
não é uma �casa de
principiantes�, mas
de homens experi-
entes e com tarim-
ba política, e lem-
brou que entre os
senadores há um
ex-presidente da
República, vários
ex-governadores e
ex-ministros.

Ao justificar sua
presença na tribuna,
Jader disse que an-

tes respondia apenas a uma �cam-
panha� orquestrada por seus ini-
migos políticos e por parte da im-
prensa. Depois do afastamento dos

então senadores Antonio Carlos
Magalhães e José Roberto Arruda,
prosseguiu o presidente licencia-
do, foi como se a política brasileira
estivesse se transformando em
uma espécie de jogo de bilhar, do
qual ele seria a �bola da vez�.

� Por que deveria eu ficar, se
tinha me envolvido em tantos de-
bates, em tantas acusações recí-
procas? � questionou o senador,
que em seguida passou a respon-
der às acusações que lhe são fei-
tas, como o recebimento de propi-
na para a liberação de recursos da
Superintendência do Desenvolvi-
mento da Amazônia; venda de Tí-
tulos da Dívida Agrária para pagar
a desapropriação de fazenda fan-
tasma e o desvio de recursos do
Banco do Estado do Pará.

Jader fala de seu pedido de licença da Presidência:
�Desconheço, na história republicana, gesto semelhante�

Senador dá esclarecimentos sobre quatro denúncias
O senador Jader Barbalho

(PMDB-PA) apresentou esclare-
cimentos para as denúncias fei-
tas contra ele e que estão sendo
examinadas no Conselho de Éti-
ca e Decoro Parlamentar.

Propina na Sudam

A revista IstoÉ publicou repor-
tagem baseada em gravação na
qual supostamente o deputado
estadual do Amazonas Mário
Frota estaria exigindo, em nome
de Jader, uma propina de US$ 5
milhões ao empresário David
Benayon para facilitar a aprova-
ção de projetos na antiga Sudam
(Superintendência do Desenvol-
vimento da Amazônia). O sena-
dor informou que o próprio de-

putado desmentiu judicialmente
a notícia e garantiu que a voz gra-
vada na fita não é dele. O senador
também interpelou judicialmente
o empresário envolvido no caso e
aguarda o seu pronunciamento
na Justiça.

Títulos da Dívida
Agrária

A mesma revista noticiou, base-
ada na gravação de conversas te-
lefônicas entre o subprocurador-
geral da República aposentado
Gildo Ferraz, o banqueiro Serafim
Rodrigues de Moraes e sua atual
mulher, Vera Arantes Campos (ex-
corretora da Bolsa de Valores de
São Paulo), que Jader Barbalho,
quando ministro da Reforma

Agrária, teria recebido cheque
utilizado na compra de Títulos da
Dívida Agrária (TDAs) fraudados.
O senador afirmou que Vera Cam-
pos negou que o tivesse visto re-
ceber o cheque com o qual ela e
seu marido pagaram a compra das
TDAs. A ex-corretora teria apre-
sentado esta versão em depoi-
mento ao senador Romeu Tuma
(PFL-SP) � um dos integrantes da
comissão constituída no Conselho
de Ética para apurar as denúnci-
as � e a um delegado da Polícia
Federal.

Escândalo do Banpará

Acusado de ter participado de
desvio de verbas do Banco do Es-
tado do Pará (Banpará) no perío-

do em que era gover-
nador do estado, na dé-
cada de 80, Jader
desqualificou a nota
técnica escrita pela 5ª
Câmara do Ministério
Público Federal que o
incrimina e serviu de
base para o procura-
dor- geral da Repúbli-
ca, Geraldo Brindeiro,
pedir a quebra do seu
sigilo bancário. Segun-
do o senador, a nota,
que aponta para �vee-

mentes indícios� de que ele se
beneficiou da verba desviada, foi
redigida por um assessor da 5a

Câmara, Carlos Alberto de Olivei-
ra Lima, e por um analista peri-
cial em economia, Fernando
Sanchez de Souza. Na avaliação
do presidente licenciado do Se-
nado, os autores da nota técni-
ca não têm qualificação para
contrariar o parecer inicial do
Banco Central, que concluiu pela
falta de provas �convincentes e
robustas� contra ele.

Agropecuária
Campo Maior

Jader Barbalho também foi
acusado de ter mentido ao Se-
nado por não ter declarado à
Receita Federal uma proprie-
dade rural, a Agropecuária
Campo Maior. Ele argumentou
que no dia 16 de abril, em pro-
nunciamento ao Plenário, dis-
se que o imóvel rural não esta-
va em sua declaração de Im-
posto de Renda Pessoa Física,
mas sim no da Fazenda Rio
Branco Ltda., da qual ele é só-
cio. As cotas dessa fazenda é
que estariam em sua declara-
ção pessoal de bens. �Uma
questão tributária e fiscal pas-
sa a ser motivo para incomo-
dar o Conselho de Ética. E se
eu tivesse cometido a omissão?
O decoro parlamentar chegou
a esse exagero?�, disse.

Jader voltou à tribuna
do Senado garantindo
que é inocente

Ney Suassuna diz que
Jader tem condições de

reverter o quadro negativo
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O presidente interino do Con-
selho de Ética e Decoro Parla-
mentar, senador Geraldo Althoff
(PFL-SC), afirmou que �o senti-
mento partidário não pode pre-
valecer� no colegiado, que está
examinando denúncias contra o
presidente licenciado do Senado,
Jader Barbalho (PMDB-PA). Se-
gundo disse, �a presidência do
conselho vai dar oportunidade
para que todos tenham suas po-
sições definidas�.

O ritmo dos trabalhos do con-
selho, segundo Althoff, será de-
terminado pela comissão de sin-
dicância que investiga as denún-
cias. Ele afirmou ainda que irá
avalizar tudo o que a comissão
entender que deva ser feito.

� Não podemos atropelar os fa-
tos de maneira alguma. A comis-
são de sindicância tem autonomia
para solicitar o tempo que achar

O senador Ro-
meu Tuma (PFL-
SP), coordenador
da comissão espe-
cial criada pelo
Conselho de Ética e
Decoro Parlamen-
tar para investigar
as denúncias con-
tra o presidente li-
cenciado do Sena-
do, Jader Barba-
lho, afirmou que
vai apurar se a nota
técnica sobre o
desvio de verbas
do Banco do Estado do Pará (Ban-
pará), elaborada pela 5ª Câmara
de Patrimônio Público e Social,
órgão do Ministério Público Fede-
ral, é de autoria de técnicos con-
tratados pela instituição.

Em discurso feito na tarde de
ontem, Jader Barbalho disse que
a nota técnica foi redigida por um
assessor da 5ª Câmara e um ana-
lista pericial em economia, ambos,
na sua avaliação, sem qualificação
para contrariar o parecer inicial
do Banco Central, que concluiu
pela falta de provas �convincen-

O coordenador dos trabalhos
da comissão especial que inves-
tiga as denúncias contra Jader
Barbalho, senador Romeu
Tuma, informou que pretende,
juntamente com os senadores
Jefferson Péres e João Alberto
Souza, membros da comissão,
convidar o procurador-geral do
Banco Central, José Coelho Fer-
reira, para depor na próxima
terça-feira, dia 21.

Coelho, que será sabatinado
dia 22 na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania
(CCJ), por ter sido indicado
para o cargo de ministro do
Superior Tribunal Mil i tar
(STM), foi responsável pela ela-
boração de parecer do Banco
Central isentando Jader Barba-
lho de participação em desvios
no Banco do Estado do Pará
(Banpará). O ex-presidente do
BC Francisco Gros também será
convidado a depor brevemen-
te, informou Romeu Tuma.

O senador declarou ainda
que não recebeu pedido de
apressamento dos trabalhos
por parte do presidente do
Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar, senador Geraldo Al-

Procurador do Banco Central
será convidado a depor

Tuma quer conhecer autoria
da nota técnica sobre desvios

tes e robustas� que
o incriminassem no
caso. Por outro
lado, Romeu Tuma
destacou que o
procurador-geral
da República, Ge-
raldo Brindeiro, ao
entregar-lhe a nota
técnica, informou
que o documento
fora elaborado com
o auxílio de dois
peritos do Banco
Central colocados à
disposição do Mi-

nistério Público.
Mesmo que a nota técnica te-

nha sido elaborada por assesso-
res que não pertencem aos qua-
dros do Banco Central, Romeu
Tuma opinou que o fato não a
desqualifica. Ele antecipou que as
informações registradas no docu-
mento serão analisadas por espe-
cialistas do Banco Central e do
Tribunal de Contas da União
(TCU). �Vamos comparar a nota
técnica com outros documentos
que expliquem a movimentação
financeira registrada�, afirmou.

thoff. Mas lembrou que a co-
missão está fazendo o que é ne-
cessário.

� Nós não vamos queimar
etapas, pois isso poderia pre-
judicar até o próprio senador
Jader. As investigações estão
sendo feitas no ritmo possível
e ninguém está indo a passo de
tartaruga. E durante esse perí-
odo, até a conclusão dos tra-
balhos � estimado em duas se-
manas �, Jader poderá se pro-
nunciar no momento que qui-
ser � declarou.

Tuma disse ainda que, caso
Geraldo Althoff não concorde
com o andamento que está sen-
do dado pela comissão especi-
al, ele poderá avocar o proces-
so ao Conselho de Ética.

A comissão especial está
aguardando os resultados peri-
ciais da fita com a conversa que
poderia incriminar Jader Barba-
lho em intermediação de finan-
ciamentos da extinta Superin-
tendência do Desenvolvimento
da Amazônia (Sudam) e também
os relatórios do Banco Central.
O presidente do Banco Central,
Armínio Fraga, prometeu a do-
cumentação para até hoje.

Althoff diz que investigação
terá �o tempo necessário�
Para o presidente interino do Conselho de Ética, a comissão que apura
denúncias contra Jader Barbalho é que determinará ritmo dos trabalhos

necessário � afirmou.
Integrante do con-

selho, a senadora He-
loísa Helena (PT-AL)
disse que o pronun-
ciamento feito ontem
por Jader Barbalho
em nada alterou sua
posição sobre o caso.

� No Conselho de
Ética vou agir com a
isenção que o Código
de Ética e Decoro Par-
lamentar manda. Mas
continuo com a con-
vicção que tinha com
relação ao caso Banpará: não te-
nho dúvida da participação dele
em uma operação fraudulenta de
desvio de recursos públicos.

Ela afirmou que o discurso de
Jader �apenas reproduziu, de ma-
neira organizada, o que ele já vi-
nha dizendo de forma setorizada

para a imprensa�. A
senadora enfatizou
que o senador não
mencionou o desvio
de recursos do ban-
co, mas apenas con-
trapôs a nota da Pro-
curadoria Geral da
República e o pare-
cer do Banco Central
que o inocentam à
nota técnica da 5ª Câ-
mara do Patrimônio
Público.

Também membro
do conselho, o sena-

dor José Eduardo Dutra (PT-SE)
enfatizou que Jader não apresen-
tou uma �negativa incisiva� em re-
lação ao caso Banpará. O parla-
mentar entende que a comissão
de sindicância do Conselho de Éti-
ca deve ouvir todos os envolvi-
dos na questão.

O presidente interino do Se-
nado, Edison Lobão, transmitiu
ontem pela manhã a integran-
tes do Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar apelo do pre-
sidente licenciado da Casa, Ja-
der Barbalho, para que sejam
acelerados os trabalhos de in-
vestigação das denúncias con-
tra o parlamentar paraense.

Jader solicitou também que
seu depoimento seja realizado
o mais rápido possível. Nas
conversas com senadores do
conselho,  alguns dos quais
componentes da comissão que

Jader pede pressa no depoimento ao Conselho de Ética
realiza a apuração das
denúncias, Lobão des-
tacou que o pedido
não deveria ferir os
prazos regimentais.

Edison Lobão revelou
ainda que o apelo de
Jader foi feito durante
encontro, na noite de
terça-feira, do qual
também participou o
primeiro-secretário da
Casa, senador Carlos Wilson
(PPS-PE), na residência do pre-
sidente licenciado.

De acordo com Lobão, Jader

comentou, para ilus-
trar �o seu sofrimen-
to�, o caso da fita gra-
vada com uma supos-
ta cobrança de propi-
na para intermediar li-
beração de verbas da
extinta Superinten-
dência do Desenvolvi-
mento da Amazônia
(Sudam).

O parlamentar para-
ense lamentou o �grande cré-
dito dado à validade da fita,
para depois verificar-se que era
falsa�.

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) afirmou ser pos-
sível uma antecipação do de-
poimento do senador Jader
Barbalho perante a comis-
são especial do Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar
que investiga denúncias
contra o parlamentar para-
ense. Integram a comissão,
além de Jefferson, os sena-
dores Romeu Tuma (PFL-
SP) e João Alberto Souza (PMDB-
MA). Em entrevista após o dis-
curso de Jader em Plenário, Jef-
ferson disse que a comissão po-
deria �fazer uma concessão�,

Jefferson admite audiência antecipada do senador

caso ele pedisse a antecipação de
seu depoimento.

� Mas, se depender de mim, o
depoimento dele será o último �
adiantou.

Jefferson observou não poder
dizer, �em sã consciência�, se o
presidente licenciado foi convin-
cente ou não e considerou difícil
avaliar se o discurso de Jader
trouxe algum fato novo.

� Tenho de examinar documen-
tos e depoimentos � afirmou.

Já o senador João Alberto con-
siderou que o presidente licen-
ciado �saiu-se muito bem� no dis-
curso de defesa. Ele ressaltou, no
entanto, que os argumentos de
Jader não significam um ponto
final e que as investigações de-
vem prosseguir. Para o senador,
Jader começa a reabilitar-se.

Romeu Tuma informou que
documento será analisado por

técnicos do Banco Central

Geraldo Althoff: �Não
podemos atropelar os

fatos de maneira alguma�

Lobão transmitiu
ao conselho o

apelo de Jader

Jef ferson:
e xam inando
documentos

Para João
Alberto, Jader

saiu-se muito bem
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Os senadores da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) aprovaram, na reunião de
ontem, parecer do senador Romeu
Tuma (PFL-SP) favorável à propos-
ta de emenda à Constituição (PEC)
de autoria do senador Ademir An-
drade (PSB-PA) que determina que
propriedades rurais em que o tra-
balho escravo seja explorado se-
rão expropriadas e confiscadas su-
mariamente e suas terras usadas
para fins de reforma agrária. A ma-
téria segue para apreciação do Ple-
nário.

Na avaliação de Tuma, a propos-
ta é oportuna, pois o trabalho es-
cravo, muitas vezes com a submis-
são de pessoas a cárcere privado,
é crime hediondo. A hipótese pro-
posta por Ademir soma-se à possi-
bilidade de expropriação de terras

em que forem cultivadas plantas
de efeito psicotrópico, que consta
do art. 243 da Constituição.

� O confisco, na hipótese de
constatação do trabalho escravo,
constituirá instrumento capaz de
coibir a ação violenta e cruel de
proprietários de terras � disse o
relator.

A CCJ, presidida pelo senador
Bernardo Cabral (PFL-AM), apro-
vou ainda parecer de Osmar Dias
(sem partido-PR) favorável ao
projeto de lei que proíbe que mo-
toristas de ônibus e caminhões
dirijam ininterruptamente por
mais de quatro horas e estabelece
que o profissional deve descan-
sar pelo menos uma hora de for-
ma contínua.

A proposta, de autoria do gover-
no federal, já aprovada pela Câma-

Trabalho escravo pode gerar confisco de fazenda
Aprovada pela CCJ, proposta de Ademir Andrade será submetida à análise do Plenário. Comissão acolheu

também projeto que proíbe motoristas de ônibus e caminhões dirigir sem interrupção por mais de quatro horas
ra, prevê que, a cada dia, os moto-
ristas devem ter pelo menos um
intervalo ininterrupto de doze ho-
ras para descanso e, em caso de
descumprimento, o veículo pode
ser interceptado temporariamen-
te e multado.

Osmar Dias afirmou que seu
parecer se refere à constitucionali-
dade, mas anunciou que na Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS),
onde também é relator da matéria,
irá apresentar emendas para alte-
rar o mérito do projeto que, se-
gundo ele, envolve interesses de
empresários e trabalhadores.

Pedido de vista do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE) adiou a vo-
tação do parecer do senador Fran-
celino Pereira (PFL-MG) que suge-
re a rejeição das emendas da Câ-
mara dos Deputados a projeto  do

Senado que faculta à pessoa jurí-
dica deduzir do Imposto de Renda
o valor referente à alíquota paga
sobre os salários de portadores de
deficiência física ou maiores de 60
anos que tenham vencimento de
até três salários mínimos.

Os senadores da CCJ iniciaram
ainda a discussão do projeto de lei
do senador Waldeck Ornélas (PFL-
BA) que determina que, quando
houver eleição para o preenchi-
mento de duas vagas de senador
por estado, o horário eleitoral gra-
tuito será dividido por dois, inde-
pendentemente de o partido indi-
car apenas um candidato. A maté-
ria tramita em caráter terminativo.

� Um partido não pode ser be-
neficiado por apresentar um úni-
co candidato às duas vagas em dis-
puta ou por lançar um candidato
tão-somente para que ele renun-
cie mais adiante para permitir que
o remanescente concorra a ape-
nas uma cadeira com tempo dupli-
cado � disse o relator da matéria,
senador Antonio Carlos Júnior
(PFL-BA).

 Ademir propõe que propriedades
onde haja trabalho escravo sejam

usadas para reforma agrária

O presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), concedeu, a pedido
dos senadores da comissão, pra-
zo de sete dias para que seja ana-
lisado o relatório de Romero Jucá
(PSDB-RR) favorável à mensagem
do presidente da República que
indica o procurador-geral do Ban-
co Central (BC), José Coelho
Ferreira, para ocupar o cargo de
ministro do Superior Tribunal Mi-
litar (STM). Assim, ficou adiada
para a próxima quarta-feira, às
10h, a sabatina de Ferreira.

Antes da concessão da vista, po-
rém, a CCJ rejeitou, com voto de
desempate dado por Cabral, re-
querimento do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE) que pe-
dia o adiamento da sabatina de
Ferreira até que o Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar se ma-
nifestasse sobre as acusações de
envolvimento do senador Jader
Barbalho (PMDB-PA) com o des-
vio de recursos do Banpará.

Dutra argumentou que o pare-
cer assinado por Ferreira sobre as
investigações realizadas pelo BC
acerca dos desvios de recursos do
Banpará atesta que não foi possí-
vel identificar provas suficientes
no sentido de indiciar Jader. O
parecer de 1990, continuou o se-
nador, afirma ainda que é impos-
sível identificar os beneficiários

Em debate na Co-
missão de Constitui-
ção, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) sobre a indi-
cação do procurador-
geral do Banco Central,
José Coelho Ferreira,
para o Superior Tribu-
nal Militar (STM), o se-
nador Roberto Re-
quião (PMDB-PR) se
disse �estupefato com
a indicação�, compa-
rando-a com a escolha

de Teresa Grossi, que teve partici-

pação na ajuda financeira aos

bancos Marka e FonteCindam,

para a diretoria do BC.
� A manobra do governo pro-

cura dar imunidade para que ele

(Ferreira) não seja processado e

preso, retirando-o do alcance da

Justiça. E por isso o governo nos

submete a esse vexame e essa hu-

milhação. Me recuso a ser mais

uma vez humilhado. Os fatos são

gritantes � declarou Requião
O senador Pedro Simon (PMDB-

RS) lembrou que a procuradoria

geral do BC também endossou o

socorro financeiro ao Marka, pois

emitiu, depois da decisão da dire-

toria do BC, parecer justificando

a operação. Apesar de Jucá regis-

trar que na época da desvaloriza-

ção do real Ferreira estava de fé-

rias, Simon disse que Ferreira de-

veria ter punido os procuradores

responsáveis pelo parecer.
� Esse é um cargo que a gente

dá para pessoa que tem méritos.

CCJ adia sabatina de procurador do
Banco Central indicado para o STM

Adiar a sabatina é ato de precau-

ção e demonstra que não temos

nada contra e nem a favor dele.

Aprovar o nome agora é dar a ele

um salvo-conduto � afirmou Si-

mon, que lembrou ainda que a

procuradoria foi omissa na apu-

ração do rombo financeiro no

Banco Nacional.
Para o senador Jefferson Péres

(PDT-AM), os critérios constitu-

cionais, que determinam que o

indicado para um tribunal superi-

or tenha reputação ilibada e no-

tório saber jurídico, deveriam ser

tomados ao pé da letra.
� Não podem pairar dúvidas so-

bre um indicado. Gostaria muito

de ver essas sabatinas não se

transformarem em um ritual va-

zio. Gostaria que os senadores

preservassem a instituição Sena-

do. A Constituição não contém

expressões vazias, inúteis, inócu-

as. Esses critérios não valem

nada, não consideramos isso? �

questionou.
Heloísa Helena (PT-AL) estra-

nhou o fato de Jucá ter revelado

que já teve acesso aos documen-

tos sigilosos sobre o desvio de re-

cursos do Banpará, visto que eles

ainda não chegaram ao Senado.
� Ou vamos ter que denunciar

os procuradores da República por

litigância de má- fé ou então o in-

dicado não tem reputação ilibada.

O melhor espaço para que faça-

mos esse debate é, em primeiro

lugar, no Conselho de Ética � sus-

tentou a senadora.

dos desvios e sustenta ser inócuo
insistir na busca por provas no
âmbito do BC. Com esse conteú-
do, o parecer, ressaltou Dutra,
está exposto na Internet como
uma peça de defesa de Jader.

Por outro lado, Dutra ressaltou
que a nota técnica da 5ª Câmara
do Ministério Público (MP) da
União, que analisou o mesmo re-
latório sobre o qual Ferreira teria
se baseado para emitir o seu pare-
cer, �tem conclusões diametralmente
opostas�. O MP conclui que há in-
dícios veementes de que Jader
está entre os beneficiários do des-
vio dos recursos.

� O fato é que se a nota técnica
estiver certa, a procuradoria do
BC foi incompetente, omissa ou
desidiosa. Se o contrário, o MP
está sendo irresponsável. Se ana-
lisarmos a indicação, significa que
a CCJ atravessou na frente do tra-

balho do Conselho de Ética e emi-
tiu juízo de valor. Se a CCJ rejeitar
a indicação de José Coelho, quei-
ramos ou não, vamos dizer: �o Ja-
der tá ferrado�. Se aprovar, a de-
fesa vai estar fortalecida. Em nome
da cautela, proponho que a saba-
tina seja adiada � afirmou.

Líder do governo, Jucá afirmou
que analisou os pareceres que o
BC emitiu sobre o caso Banpará e
assegurou que Ferreira não to-
mou posição no sentido de pos-
tergar o andamento do processo
ou proteger quem quer que seja.

� Os documentos demonstrarão
que, na verdade, ao contrário do
que a imprensa diz, o BC ajudou a
investigação e o Ministério Públi-
co. Impedir que ele seja sabatina-
do é um pré-julgamento. Não ouvi-
lo parece uma condenação tácita
� declarou Jucá, apoiado por Fran-
celino Pereira (PFL-MG).

Críticas de Requião, Simon,
Jefferson e Heloísa Helena

 Senadores da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania pediram prazo para
analisar o relatório sobre a indicação de José Coelho Ferreira
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O Partido dos Tra-
balhadores apresen-
tou ontem requeri-
mento em que pede a
convocação de minis-
tros militares para es-
clarecerem, à Comis-
são de Relações Exte-
riores e Defesa Naci-
onal (CRE), denúncia
publicada pela Folha
de S. Paulo, segundo
a qual o Exército vem
espionando membros
do Movimento dos
Sem Terra (MST) desde 1998. O re-
querimento é assinado pelos sena-

O senador Pedro
Simon (PMDB-RS)
reafirmou ontem que
seu partido terá can-
didato próprio ao Pla-
nalto nas próximas
eleições, e contestou
o colunista Márcio
Moreira Alves,  o qual
escreveu que, �na ho-
ra decisiva, o PMDB
seguirá com o candi-
dato do Planalto�.

� De onde o senhor Márcio tira
essa conclusão? Quero acreditar que
ele pode estar convivendo demais
com o Palácio do Planalto. Só acei-
tei ser pré-candidato como uma
missão, um sacrifício. Tenho sido re-
cebido com muito carinho por onde
vou. Mas, se Itamar Franco ficar no
PMDB e for escolhido pelo partido
como seu candidato à Presidência,
fico satisfeito e vou lutar por sua
eleição � sustentou.

O senador lamentou as referên-
cias que Márcio Moreira Alves fez

O jornalista Márcio Moreira Alves
é o convidado do programa Entre-
vista, da TV Senado, hoje. Ele fala
sobre o lançamento do seu livro
Gostei do Século. O programa vai
ao ar às 7h30, 14h e 20h30.

No Entrevista que vai ao ar às 9h30
e 18h30, o senador Juvêncio da Fon-
seca (PMDB-MS) fala sobre a emen-
da de sua autoria que modificou
projeto do senador Pedro Simon que

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) elogiou ontem o ministro da
Educação, Paulo Renato Souza, e
agradeceu o re-
passe dos recur-
sos do programa
Dinheiro Direto na
Escola, que aten-
derá 337 escolas
no estado de Ro-
raima. Baseado em
nota do ministério,
Jucá informou
que, neste ano, es-
tão assegurados
R$ 873,4 mil no or-
çamento para as
escolas das redes
estadual e municipal. �Já foram re-
passados R$ 730,2 mil para atender
262 escolas, beneficiando 65.252 alu-
nos�, acrescentou.

Segundo Jucá, o programa pre-

Dizendo-se �estupefato e indigna-
do�, o senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) repudiou ontem acusação
contra o Partido dos Trabalhado-
res (PT), que estaria apoiando bri-
gadas armadas que objetivam pro-
mover a desordem. A acusação faz
parte de relatório secreto da cha-
mada �Operação Pescado�, produ-
zido pelo serviço de espionagem
mantido pelo Exército brasileiro e
publicado ontem pelo jornal Folha
de S. Paulo. O relatório afirma que o
Movimento dos Sem Terra (MST), a

PT quer ouvir ministros
militares sobre espionagem

dores Eduardo Supli-
cy (SP), Geraldo Cân-
dido (RJ) e Tião Via-
na (AC).

A convocação é
dirigida ao ministro-
chefe do Gabinete da
Segurança Institucio-
nal, general Alberto
Cardoso, ao ministro
da Defesa, Geraldo
Quintão, e ao coman-
dante do Exército,
general Gleuber Viei-
ra. Conforme a re-

portagem, um relatório  secreto do
Exército acusa o MST, a Central Úni-

ca dos Trabalhadores (CUT) e o PT
de comporem uma �brigada para-
militar�.

No requerimento, os senadores
reproduzem parte da reportagem,
a qual afirma que a operação de es-
pionagem, financiada com �verbas
públicas ocultas�, teria duração
indeterminada e estaria em vigor até
hoje. Ainda de acordo com a maté-
ria do jornal, �em troca de irrisórias
contribuições em dinheiro e peque-
nos favores � como consultas mé-
dicas �, uma rede de informantes
coleta para o Exército dados sobre
o MST, suas lideranças, políticos e
partidos simpatizantes�.

Central Única dos Tra-
balhadores (CUT) e o
PT apoiaram, direta e
indiretamente, no ano
passado, organizações
paramilitares.

� Esse relatório, em
plena democracia, é
um absurdo. Os ter-
mos utilizados são pa-
recidos com os usa-
dos na época da dita-
dura. E o pior é que essa �Opera-
ção Pescado� é mantida com re-

cursos públicos, por
meio de verbas ocul-
tas, e continua em vi-
gor � afirmou Dutra.

O senador disse que
o Bloco Oposição está
analisando quais medi-
das deve tomar para
que a espionagem seja
esclarecida. �Esse tipo
de ação não tem nada
a ver com a missão

prevista na Constituição para as
Forças Armadas�, concluiu.

Dutra repudia ação atribuída ao Exército

a ele na edição de on-
tem do jornal O Glo-
bo, quando sustentou
que nem os parla-
mentares peemede-
bistas acreditam que
seja séria a candida-
tura do senador.

Simon disse esperar
pedido de desculpas
do colunista, principal-
mente sobre uma afir-
mação de que ele não

teria hesitado em �se aliar ao minis-
tro Eliseu Padilha para derrotar a
chamada banda boa do PMDB no
Rio Grande do Sul�. Disse que não
participou da campanha para a elei-
ção do presidente do partido em
seu estado e só no dia da votação
divulgou nota dizendo que seu voto
era de Cezar Schirmer.

� O senhor Márcio não poderia
ter escrito isso, porque não é ver-
dade. Não me aliei com ninguém,
não participei de nada. É uma afir-
mação gratuita e grosseira � frisou.

Simon afirma que PMDB terá
candidato próprio ao Planalto

obriga as emissoras de TV a trans-
mitirem pelo menos cinco horas de
programação semanal voltada para
a educação moral e intelectual de
menores. O programa Cidadania re-
cebe o senador Pedro Simon e o
padre Virgílio Leite Uchôa, membro
da Comissão Brasileira de Justiça e
Paz, que falam sobre política e ex-
clusão social. O programa vai ao ar
às 19h30.

Jornalista fala à TV Senado

Ao registrar que, segundo dados
do Dieese (Departamento Intersin-
dical de Estatísticas e Estudos Socio-
econômicos), 76,08% de todos os
servidores públicos federais civis
estão sem receber au-
mento ou reajuste des-
de 1995, o senador Ge-
raldo Cândido (PT-RJ)
externou seu apoio e
solidariedade à greve
que a categoria está
marcando para o pró-
ximo dia 22. Ele opinou
que o funcionalismo
federal e a previdência
social foram escolhi-
dos pelo governo Fer-
nando Henrique Car-
doso como bodes expiatórios dos
problemas financeiros do país.

� Existe uma intensa e caluniosa
campanha contra os servidores pú-
blicos conduzida pelo governo e
apoiada pelos meios de comunica-

Denúncia de operação tendo como alvo o Movimento dos Sem Terra
motiva requerimento de convocação assinado por três senadores

tende fortalecer o processo de au-
tonomia e gestão escolar, descen-
tralizando verbas e repassando-as

diretamente para as
escolas manterem em
boas condições suas
instalações, equipa-
mentos e recursos pe-
dagógicos. O senador
lamentou que cinco
municípios de Rorai-
ma ainda não tenham
aderido ao programa
e, portanto, não este-
jam recebendo os re-
cursos diretamente.
São os municípios de
Alto Alegre, Amaraji,

Iracema, Rorainópolis e Uiramutá.
Ele disse que enviará correspon-
dência aos respectivos prefeitos pe-
dindo que providenciem a habilita-
ção dos municípios.

Jucá elogia programa do
Ministério da Educação

Ao comunicar que no período de
31 de agosto a 7 de setembro ocor-
rerá na África do Sul conferência
mundial sobre o combate ao racis-
mo e contra a discriminação e a xe-
nofobia, o senador Geraldo Cândi-
do registrou a realização de encon-
tro de parlamentares negros, entre
os dias 26 e 28 de julho, que produ-
ziu um documento com várias pro-
postas para combater as desigual-
dades sociais que atingem a popu-
lação negra brasileira.

Intitulado �Carta de Salvador�, em
alusão à cidade onde o encontro
foi realizado, o documento defen-
de, entre outras iniciativas, a cria-
ção de um Fundo Nacional de Re-
paração, cujos recursos seriam fi-
xados por lei e representariam um
percentual vinculado às receitas da
União, dos estados e municípios,
para o financiamento de projetos
especiais de caráter reparatório.

ção de massa, baseada em generali-
zações e sofismas inaceitáveis que
procuram apresentar os funcioná-
rios como marajás privilegiados que
vivem sem trabalhar, às custas do

dinheiro público � afir-
mou o senador.

Citando dados do
documento �A questão
salarial dos servidores
públicos federais�, ela-
borado pelo Dieese, Ge-
raldo Cândido infor-
mou que as perdas sa-
lariais dos funcionários
que não tiveram au-
mento ou reajuste des-
de 1995 chegam a
43,01%. Ele explicou

que, para que os salários destes ser-
vidores retornassem ao mesmo po-
der de compra de 1º de janeiro de
1995, o reajuste necessário sobre os
vencimentos de dezembro de 2000
deveria ser de 75,48%.

Parlamentares
negros debatem
desigualdades

Geraldo Cândido manifesta apoio
à greve do funcionalismo público

Pedro Simon lamenta
afirmações de

Márcio Moreira Alves

Suplicy é um dos autores
do requerimento de

convocação dos ministros

Para Dutra, �relatório,
em plena democracia,

é um absurdo�

Romero Jucá quer
adesão de todos os

municípios de Roraima
Geraldo Cândido critica
�campanha caluniosa�

contra os servidores
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Em virtude do não-cumprimen-
to do novo Código de Trânsito
Brasileiro, que entrou em vigor em
janeiro de 1998, o senador Mauro
Miranda (PMDB-GO) pediu que as
autoridades governamentais, o
Congresso Nacional e setores im-
portantes da sociedade organiza-
da retomem o debate sobre a atu-
al situação desse texto legal. Na
opinião do senador, apesar de ter
provocado algumas mudanças
significativas no sistema nacional
de trânsito, o código, nesses três
anos e meio de vigência, não con-
seguiu implantar normas para
uma série de pontos essenciais ao
funcionamento de todo o sistema.

� É muito importante que se-
jam tomadas providências urgen-
tes em relação a aspectos que são
de fundamental importância para
a sobrevivência da lei. Entre eles,
podemos listar o respeito à faixa
do pedestre, que na realidade só
prosperou em Brasília; a questão
das multas aos pedestres, que
continua apenas no papel; o pro-
grama de educação para o trânsi-
to, que até hoje não existe; a ins-
peção veicular, que é de suma im-

Mauro quer retomar debate
sobre o Código de Trânsito

Ao considerar que a Humani-
dade não pode fingir ignorar a re-
alidade em que vivem as crianças
dos países em guerra, o senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR)
cobrou maior empenho da comu-
nidade internacional �na preven-
ção dos conflitos, na busca de so-
luções pacíficas para suas conten-
das e no apoio aos países víti-
mas de destruição�.

Mesmo reconhecendo que
isso não eliminará os confli-
tos em que vários países es-
tão envolvidos, o senador
acredita que o firme empe-
nho internacional poderá
colocar um freio à escalada
de violência que vitima mi-
lhões de crianças. Ele citou
relatório recente do Fundo
das Nacões Unidas para a In-
fância (Unicef) segundo o
qual, nos últimos 10 anos, os
conflitos bélicos resultaram
na morte de 2 milhões de cri-
anças, na orfandade de 1 mi-

portância e que não é feita devi-
damente, e a questão da pontua-
ção, que só está funcionando em
São Paulo, Rio Grande do Sul e
Distrito Federal.

O senador acrescentou ser im-
portante lembrar que, com o pas-
sar do tempo, �lamentavelmente�,
os debates envolvendo esses di-
versos itens foram sendo deixa-

lhão e em seqüelas físicas e men-
tais para outras 10 milhões.

� As crianças da guerra são sub-
metidas a um inferno maior que o
da pobreza, da fome e da doença,
pois elas vivem em regiões de con-
flitos armados, perderam casa,
pais, irmãos em batalhas cruéis,
são mutiladas por minas antipes-

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica - Sistema Digital:
� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 Mhz
� Freqüência (Banda - L) - 1505,75 Mhz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2 DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� FEC: 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Antena Parabólica - Sistema analógico
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização - Horizontal
� Freqüencia - 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h � Especial � Guerra do Contestado
6h30 � Agenda Econômica � Luís Pinguelli Rosa,
professor da UFRJ, fala sobre a crise de energia
7h30 � Entrevista � A senadora Maria do Carmo fala
sobre a seca do Nordeste
8h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e novos
projetos
8h30 � Saúde/Unip � Dor no ombro
9h � Entrevista � A coordenadora do Ipea, Anna Maria
Peliano, fala sobre a ação social das empresas
9h30 � Comissão de Assuntos Econômicos � Audiência
pública com o ministro do Trabalho, Francisco Dornelles
(gravado)
11h30 � Idéias � Os senadores fazem discursos e
apresentam novos projetos

12h � Especial � Guerra do Contestado
12h30 � Entrevista � A senadora Maria do Carmo fala
sobre a seca do Nordeste
13h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
13h30 � Agenda Econômica � Luís Pinguelli Rosa,
professor da UFRJ, fala sobre a crise de energia
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Entrevista � A coordenadora do Ipea, Anna
Maria Peliano, fala sobre a ação social das empresas
19h � Especial � Guerra do Contestado
19h30 � Agenda Econômica � Luís Pinguelli Rosa,
professor da UFRJ, fala sobre a crise de energia
20h30 � Entrevista � A senadora Maria do Carmo fala
sobre a seca do Nordeste
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

dos um pouco de lado, prejudi-
cando inclusive a credibilidade do
código.

Dados do Programa de Redu-
ção de Acidentes nas Estradas
(Pare), vinculado ao Ministério
dos Transportes, indicam que
cerca de 350 mil pessoas são aci-
dentadas anualmente no trânsito,
das quais mais da metade tem ida-
de inferior a 35 anos. Do total de
acidentados, aproximadamente
40 mil são vítimas fatais, informou
o parlamentar.

Mauro citou também dados do
Departamento Nacional de Trânsi-
to (Denatran)  que apontam Goiânia
(GO) como a segunda no ranking
das capitais do país com maior nú-
mero de vítimas de acidentes de trân-
sito, ficando atrás apenas de Belo
Horizonte (MG). Baseado em levan-
tamento de 1999, afirmou o sena-
dor, o Denatran constatou em
Goiânia a ocorrência de 6.648 víti-
mas de acidentes, o que represen-
ta 600 vítimas para cada 100 mil ha-
bitantes. Na capital mineira, acres-
centou Mauro Miranda,  há 638 ví-
timas no mesmo universo de 100
mil habitantes.

Acidentes matam 40 mil pessoas por ano no país, lembra o
senador, destacando que acidentados chegam a 350 mil

Mozarildo cobra atenção a crianças
de países que se encontram em guerra

Ao comentar o crescimento da
arrecadação do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) nos estados durante
o primeiro semestre deste ano, o
senador Eduardo Siqueira Cam-
pos (PFL-TO) ressaltou que o es-
tado do Tocantins ficou em 9º lu-
gar nesse ranking, com um cres-
cimento de 12,04% na arrecada-
ção. �Esse é mais um dado que
demonstra o efetivo processo de
desenvolvimento que vem ocor-
rendo no Tocantins e em toda a
Amazônia�, ressaltou Eduardo Si-
queira Campos.

O senador citou levantamento
feito pelo economista Luiz Carlos
Vitalli, segundo o qual o cresci-

mento real da arrecadação do
ICMS no país, nesse período, foi
de 8,74%.

Eduardo também defendeu a
criação de um código de desen-
volvimento da Amazônia que ga-
ranta ocupação produtiva e sus-
tentável. Na sua opinião, são ur-
gentes investimentos em infra-es-
trutura, especialmente num siste-
ma de transporte modal, inte-
grando rodovias e hidrovias, que
permitiria direcionar os transpor-
tes para os grandes mercados do
Hemisfério Norte e, simultanea-
mente, investir no aproveitamen-
to do potencial de geração de
energia hídrica dos grandes rios
amazônicos.

Eduardo ressalta aumento da
arrecadação do ICMS nos estados

Mauro Miranda: �É importante
que sejam tomadas

providências urgentes�

soais, são obrigadas a empunhar
armas e lutar como adultos por
uma causa que nem sequer enten-
dem e também são mortas pela in-
sanidade e ganância dos senhores
da guerra � afirmou.

Os dramáticos números levan-
tados pelo Unicef sobre as crian-
ças da guerra motivaram, confor-

me o senador, a realização,
no final do ano passado, de
conferência internacional
em que as próprias crian-
ças afetadas pelos conflitos
deram seus depoimentos. A
África e a Ásia foram os
continentes em que se re-
gistraram os cenários e
números mais assustado-
res a respeito da situação
das crianças, completou
o senador.

Mozarildo Cavalcanti:
conflitos resultaram na
morte de 2 milhões de
crianças em 10 anos
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Projeto aprovado pela CAS fixa o valor das anuidades devidas
pelos corretores aos conselhos regionais em que estão inscritos Os trabalhadores que tiverem fi-

nanciamento imobiliário concedi-
do por fundos de pensão poderão
utilizar recursos do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço (FGTS)
para complementar o pagamento
da casa própria, independente-
mente de o imóvel ser financiável
nas condições vigentes para o Sis-
tema Financeiro de Habitação
(SFH). Isso é o que estabelece pro-
jeto da Câmara aprovado ontem
pela Comissão de Assuntos Sociais
do Senado e que agora vai à apre-
ciação do Plenário.

Ao relatar a matéria favoravel-
mente, o senador Waldeck Orné-
las (PFL-BA) destacou que atual-
mente apenas financiamentos ha-

Os 27 membros que integram os
conselhos regionais de corretores
de imóveis passarão a ser eleitos
em chapa, por voto direto, secreto
e obrigatório dos profissionais da
categoria, que ficarão sujeitos ao
pagamento de multa em valor má-
ximo equivalente ao da anuidade
caso deixem de votar sem causa
justificada. A decisão foi tomada
ontem pela Comissão de Assuntos
Sociais (CAS), que aprovou substi-
tutivo do senador Moreira Mendes
(PFL-RO) a projeto de lei apresen-
tado pelo ex-senador José Rober-
to Arruda.

A proposta modifica a Lei nº 6.530,
que regulamenta a profissão de cor-
retor de imóveis, e deverá ser exa-
minada em turno suplementar pela
comissão, em decisão de caráter
terminativo. Atualmente, um terço
dos conselheiros é indicado por en-
tidades sindicais da categoria.

Ao registrar o lan-
çamento do Projeto
Alvorada, ocorrido
na terça-feira, em Dia-
mantina (MG), o sena-
dor Francelino Perei-
ra (PFL-MG) disse que
a iniciativa já benefi-
cia 389 municípios de
24 dos 27 estados bra-
sileiros, sendo que
275 pertencem a Mi-
nas Gerais. Segundo o
parlamentar, o projeto prevê diver-
sas ações assistenciais em todos os
municípios do país que apresentam
Índice de Desenvolvimento Huma-
no (IDH) abaixo de 0,500. Até o final
do ano, acrescentou, o repasse de
recursos previstos para o progra-
ma será de R$ 1,6 bilhão.

Segundo o senador, em Diaman-
tina e nos demais municípios minei-
ros atendidos pelo Projeto Alvora-
da, os recursos serão aplicados prin-
cipalmente nos programas Bolsa-
Escola ou garantia de renda míni-

Uso do FGTS para compra de
imóvel pode ser ampliado

Projeto aprovado pela Comissão de Assuntos Sociais beneficia
trabalhadores com financiamentos concedidos por fundos de pensão

bitacionais concedidos no âmbito
do SFH ou operações financiáveis
nas condições vigentes para esse
sistema podem ser objeto de utili-
zação de recursos do FGTS.

O projeto também fixa o valor das
anuidades devidas pelos corretores
aos conselhos regionais em que es-
tão inscritos. A pessoa física ou a
firma individual contribuirá com
R$ 285. A pessoa jurídica, por sua
vez, contribuirá conforme a faixa de
capital social em que estiver
inserida, faixas que o relator am-
pliou de quatro para cinco. Assim,
corretoras com até R$ 25 mil de
capital social pagarão R$ 570 aos
conselhos regionais; de R$ 25 mil a
R$ 50 mil, R$ 712; de R$ 50 mil a
R$ 75 mil, R$ 855; de R$ 75 mil a
R$ 100 mil, R$ 997; e acima de
R$ 100 mil, R$ 1.140.

O texto original fixava as anuida-
des em Ufir, indexador extinto por
medida provisória e substituído por
Moreira Mendes por valores equi-
valentes em reais, a serem corrigi-
dos anualmente pelo índice oficial
de preços ao consumidor.

ma; erradicação do
trabalho infantil; sane-
amento básico com vis-
tas à redução da mor-
talidade infantil; saúde
em família e agentes
comunitários.

� Também serão
aplicados recursos na
redução da mortalida-
de materna e neonatal;
capacitação de mão-
de-obra; ações no en-

sino fundamental para jovens e adul-
tos; energia em pequenas comuni-
dades; apoio à agricultura familiar e
programas com vistas a desenvol-
ver o turismo ecológico � destacou
Francelino Pereira.

O senador também fez apelo ao
Comando da Aeronáutica em favor
da complementação do projeto de
construção do aeroporto de
Diamantina. Segundo ele, é preciso
ampliar a pista de pouso e seu ba-
lizamento, para permitir a operação
de aeronaves maiores.

� Com isso, milhares de traba-
lhadores habilitados a adquirir
moradia em outras condições
não têm acesso aos recursos acu-
mulados em suas contas vincu-
ladas, entre eles os participantes
de fundos de pensão � esclare-
ceu Ornélas.

Para o senador, a proposta de
permitir que os detentores de fi-
nanciamento das entidades fecha-
das de previdência complemen-
tar façam uso dos recursos do
FGTS, além de justa, não tenderia
a descapitalizar o Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço, na
medida em que atinge apenas par-
cela dos trabalhadores hoje exclu-
ídos de tal acesso.

Waldeck Ornélas deu
parecer favorável ao projeto

originário da Câmara

CAS define voto direto para
conselhos de corretores

Francelino elogia lançamento do
Projeto Alvorada em Diamantina

Francelino quer continuidade
do projeto de construção

do aeroporto de Diamantina

O senador Tião Viana (PT-AC)
disse ontem que o Itamaraty pa-
rece ter cumprido judiciosamen-
te a sua função constitucional em
relação à assistência prestada à fa-
mília de Jorge Balazs, brasileiro
morto no atentado no centro de
Jerusalém na semana passada.
Como membro efetivo da Comis-
são de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, o senador informou

que fez consulta formal ao Itama-
raty ao ler nota publicada no �Pai-
nel� da Folha de S. Paulo, na ter-
ça-feira, na qual Raquel Santille,
parente dos Balazs, declara que a
assistência à família foi �quase
nula�.

De acordo com o senador, sua
consulta foi respondida de pron-
to pelo embaixador João Carlos
de Souza Gomes, chefe da Asses-

Viana: Itamaraty deu assistência
à família de morto em Jerusalém

soria de Relações com o Congres-
so do Ministério das Relações Ex-
teriores. O embaixador remeteu
ao senador a nota divulgada pelo
Itamaraty, no dia 10, em que ex-
pressa sua solidariedade à família
de Balazs; a nota foi lida por Tião
em seu discurso.

Tião Viana leu também no Ple-
nário texto relativo ao papel da
atividade consular em que, den-
tre outros itens, consta que a au-
toridade consular prestará toda
assistência e proteção aos cida-
dãos brasileiros domiciliados, re-
sidentes e de passagem.

A Comissão de Assuntos Soci-
ais aprovou ontem requerimen-
tos do senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) convidando o ministro
da Saúde, José Serra, e o presi-
dente da Agência Nacional de
Saúde, Januário Montone, para
debaterem a medida provisória
que altera a lei dos planos e segu-
ros de saúde. Inicialmente, a au-
diência pública está marcada para
o dia 22, quarta-feira, mas ainda
não há confirmação.

Rocha também obteve autoriza-
ção da CAS para formação de gru-
po de trabalho, a exemplo do que já
fez a Comissão de Seguridade Soci-
al da Câmara dos Deputados, para,
juntos, estudarem as alterações que
a MP pretende introduzir nos pla-
nos de saúde. Por indicação do pre-
sidente da comissão, senador Ro-

meu Tuma (PFL-SP), formarão o
grupo de trabalho, além de Rocha,
os senadores Tião Viana (PT-AC),
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) e Geral-
do Althoff (PFL-SC).

Por sua vez, o Simpósio sobre
Saúde Suplementar teve sua rea-
lização mantida para os próximos
dias 28 e 29 de agosto, no auditó-
rio Petrônio Portella do Senado.
Geraldo Althoff desistiu do reque-
rimento que pretendia apresen-
tar para adiar o evento, aceitan-
do os argumentos de Sebastião
Rocha sobre os prejuízos que a
mudança de datas poderia pro-
vocar. Segundo Rocha, além da
divulgação feita em todo Brasil,
mais de 200 pessoas já se inscre-
veram para o simpósio, cujo obje-
tivo será o de realizar balanço da
situação do setor de saúde suple-

mentar no Brasil.
CIRURGIA PLÁSTICA

Também foi aprovado requeri-
mento de Rocha indicando o
nome do cirurgião plástico José
Carlos Daher, membro da Socie-
dade Brasileira de Cirurgia Plásti-
ca e Coordenador da Comissão
Nacional de Assessoria Jurídica e
Administrativa (Conaja) da Soci-
edade Brasileira de Cirurgia Plás-
tica, como convidado a participar
de audiência pública que analisa-
rá as diversas aplicações do
silicone para fins médicos, a reali-
zar-se nos dias 28 e 29 deste mês.

Comissão vai ouvir Serra sobre
mudança nos planos de saúde Rocha pediu

criação de
grupo de
t raba lho
sobre planos
de saúde
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão e Antonio Carlos Valadares

Os senadores José
Agripino (PFL-RN) e Pe-
dro Piva (PSDB-SP), re-
latores na Comissão de
Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) e na
Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), res-
pectivamente, do proje-
to de lei que promove al-
terações na Lei das Soci-
edades Anônimas (S.A.),
fizeram ontem apelo aos
membros dos dois cole-
giados para que exa-
minem com urgência a
proposta. A intenção,
segundo eles, é preservar o tra-
balho feito até agora.

Para José Agripino, a tramita-
ção do projeto no Senado preci-
sa ser concluída antes de entrar
em vigor o dispositivo pelo qual
mudanças no sistema financeiro
somente poderão ser feitas por
meio de lei complementar. Se-
gundo o senador, se esse dispo-
sitivo entrar em vigor antes da
aprovação da proposta, todo o
trabalho já realizado, envolven-
do negociações ao longo de dois
anos, estará perdido, já que um
projeto de lei não mais terá efi-
cácia para promover as altera-
ções desejadas na regulamenta-
ção do mercado de capitais.

O apelo de Agripino e Piva foi

Relatores querem aprovar logo nova Lei das S.A.

Relator na Comis-
são de Constituição,
Justiça e Cidadania
do projeto de lei que
altera a Lei das S.A.,
o senador José Agri-
pino acredita que as
propostas em análi-
se vão modernizar a
legislação brasileira e
fortalecer o mercado
de capitais do país.
Entretanto, diz, será
aprovada �a legisla-
ção possível, não a
ideal�. O ideal seria,
segundo Agripino, que deixas-
sem de existir as ações preferen-
ciais (sem direito a voto), per-
manecendo somen-
te as ações ordiná-
rias (com direito a
voto). Mas, após
dois anos de inten-
sas negociações
com diversos seto-
res, sugerir novas al-
terações ao projeto
iria, a seu ver, invia-
bilizar as mudanças
já traçadas.

O senador Antonio
Carlos Júnior (PFL-
BA) considerou as
ações preferenciais
�uma aberração completa�. Com
a aprovação do tag-along (dispo-
sitivo que, nos casos de mudança
de perfil societário e
de �fechamento� de
empresas como soci-
edade anônima, obri-
ga ao ressarcimento
dos minoritários me-
diante valores justos,
considerando o lu-
cro, patrimônio, po-
sição no mercado
etc.), o senador en-
tende que o proble-
ma dos preferencia-
listas é atenuado, mas
não resolvido. Sem
prejuízo da tramita-
ção do atual projeto de lei, Anto-
nio Carlos Júnior sugere a forma-
ção de uma frente parlamentar
que estudaria novos avanços na

José Agripino e Pedro Piva defendem que o texto tenha a tramitação concluída antes que entre em vigor dispositivo
segundo o qual mudanças no sistema financeiro só poderão ser feitas por meio de projeto de lei complementar

feito durante audiência pública
realizada em conjunto pelas duas
comissões. No debate foram ou-
vidos os deputados Antonio Kan-
dir (PSDB-SP) e Emerson Kapaz
(PPS-SP), ambos relatores da ma-
téria na Câmara, que aprovou o
projeto com 374 votos favoráveis
e 30 contrários.

Ao final da reunião de ontem
ficou acertada nova audiência
conjunta para o dia 22, quarta-fei-
ra da próxima semana, quando
serão ouvidos, por sugestão do
senador José Alencar (PMDB-
MG), os juristas Alfredo Lamir Fi-
lho e Bulhões Pedreira, principais
autores da Lei das S.A. em vigor
(Lei nº 6.404, de 1976).

Na audiência, o deputado An-

tonio Kandir disse que a moderni-
zação da Lei das S.A. é fundamen-
tal para que o Brasil retome o cres-
cimento econômico e elimine �o
gargalo externo� existente hoje
devido ao mau desempenho nas
exportações. Somente se tiver um
mercado de capitais forte, segun-
do Kandir, é que o Brasil conse-
guirá reduzir o custo do capital.

O deputado Emerson Kapaz de-
fendeu urgência na modificação
da Lei das S.A. Segundo disse, o
mercado de capitais do país está
minguando, movimentando hoje
72% a menos do que em 1997. Ele
entende que é preciso fortalecer
o setor, observando que não há
mercado de capitais forte sem pro-
teção aos acionistas minoritários.

As modificações já aprovadas na Câmara
De acordo com o projeto de lei já aprovado pela

Câmara e atualmente tramitando nas comissões de
Assuntos Econômicos (CAE) e de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) do Senado, os acionistas mi-
noritários, tanto os que detêm ações ordinárias (com
direito a voto) como os que possuem ações prefe-
renciais (sem direito a voto), ganham mais benefíci-
os e proteção. A Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) passa também a dispor de condições que
facilitarão sua atuação para fortalecer o mercado e
proteger os acionistas.

Segundo o deputado Emerson Kapaz, as princi-
pais modificações previstas à Lei das S.A. são as se-
guintes:

� Os preferencialistas (os que detêm ações pre-
ferenciais) receberão, como compensação por não
terem direito a voto, uma das seguintes alternati-
vas: dividendo prioritário de 3% sobre o valor patri-
monial da ação (no mínimo igual a 25% do lucro
líquido);  tag-along  (preservação do valor de ven-
da das ações) ao nível de 80% dos prêmios do con-
trolador e dividendos iguais aos destes; ou dividen-

dos 10% superiores aos dos ordinaristas (detento-
res de ações ordinárias).

� Introdução do direito de recesso em caso de
cisão, se esta implicar mudança de objeto social, re-
dução do dividendo obrigatório ou participação em
grupo de sociedades (na prática, significa que, se o
controlador decidir vender o controle ou desistir de
ser uma companhia aberta, poderá ser questionado
pelos minoritários).

� Os preferencialistas poderão eleger um membro
para o conselho administrativo se detiverem no mí-
nimo 10% do capital social da empresa. Os ordinaris-
tas poderão eleger um membro do conselho com
15% do capital.

� Possibilidade de os minoritários convocarem
assembléia, desde que detenham no mínimo 10% do
capital da empresa.

� Minoritários terão à disposição pareceres do
conselho fiscal.

� Administradores, membros do conselho fiscal e
controladores ficam obrigados a informar modifica-
ções em sua posição acionária à CVM e às bolsas.

Mudança fortalecerá mercado
de capitais, diz José Agripino

Lei das S.A.
Para o senador

Roberto Freire (PPS-
PE), o trabalho rea-
lizado na Câmara
dos Deputados �foi
excelente e dará
enorme contribui-
ção� à modernização
da economia brasi-
leira. Uma sociedade
organizada, segun-
do disse, precisa dis-
por de instrumentos
de regulação. Na sua
opinião, as socieda-

des anônimas são um princípio
de socialização das empresas.
Ele defendeu, para ganhar tem-

po, que o Senado
aprove o projeto de
mudança da Lei das
S.A. tal como veio da
Câmara.

Já o senador José
Alencar considerou
casuísmo a mudança
promovida pelo go-
verno em 1997, tiran-
do da Lei das S.A.
atualmente em vigor
o dispositivo do tag-
along, que era a ga-
rantia mínima esta-
belecida para os aci-

onistas minoritários. A medida
trouxe prejuízo para milhões de
brasileiros, lembrou. O senador

elogiou os que agora
providenciam a vol-
ta do dispositivo.

O presidente da
CCJ, senador Bernar-
do Cabral (PFL-AM),
elogiou o trabalho,
na Câmara, dos depu-
tados Emerson Ka-
paz e Antonio Kan-
dir, principalmente
pela forma como
souberam negociar e
conviver com enor-
mes pressões con-
trárias às mudanças

na lei. No Brasil, disse o senador,
�todos querem mudanças, des-
de que não mexam nos seus in-
teresses pessoais�.

Os deputados Emerson Kapaz e Antonio Kandir defenderam ontem em audiência
mudanças na Lei das S.A. para garantir o crescimento do mercado brasileiro de capitais

Para Agripino, será
aprovado �o possível,

não o ideal�

Freire acredita que
nova lei modernizará

a economia

Antonio Carlos Júnior
propôs o estudo de

novas mudanças


